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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAFAELA MILENIA GREGORIO (PRESO)
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 
ESPECIAL DE REGIME. VEDAÇÃO (ART. 112, § 3º, V, DA LEP). CONDENAÇÃO 
POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. APLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o writ, em razão da 
consonância do ato coator com a jurisprudência da Corte.
2. A defesa alega que a vedação da progressão especial de regime, destinada à 
mulher gestante ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência, não se aplica 
a condenadas por associação para o tráfico de drogas, mas apenas àquelas envolvidas 
em organização criminosa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a vedação da progressão especial de 
regime se aplica a condenadas pelo delito de associação para o tráfico de drogas, cujo 
tipo penal abrange conceitos relativos ao crime de participação em organização 
criminosa.

III. Razões de decidir
4. O entendimento consolidado na Corte Superior é de que a vedação da progressão 
especial de regime se estende às condenadas pelo delito de associação para o tráfico 
de drogas, uma vez que o tipo penal engloba os elementos do conceito de organização 
criminosa.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A vedação da progressão especial de regime se aplica às 

condenadas pelo delito de associação para o tráfico de drogas, cujo tipo penal 
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engloba elementos semelhantes ao de organização criminosa, como a associação 

estável e duradoura com a finalidade de praticar crimes".

 
Dispositivos relevantes citados: Art. 112, § 3º, V, da Lei n. 7.210/1984. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 776.818/TO, Min. Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, DJe 26.06.2023; STJ, AgRg no HC 649.789/RS, Min. Olindo 
Menezes, Sexta Turma, DJe 01.04.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento eletrônico VDA45686038 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 18/02/2025 12:05:16
Publicação no DJEN/CNJ de 20/02/2025. Código de Controle do Documento: 246a989b-6d67-45fa-834d-446d98bac88e



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 958115 - SC (2024/0416065-9)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAFAELA MILENIA GREGORIO (PRESO)
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO 
ESPECIAL DE REGIME. VEDAÇÃO (ART. 112, § 3º, V, DA LEP). CONDENAÇÃO 
POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. APLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o writ, em razão da 
consonância do ato coator com a jurisprudência da Corte.

2. A defesa alega que a vedação da progressão especial de regime, destinada à 
mulher gestante ou responsável por crianças ou pessoas com deficiência, não se aplica 
a condenadas por associação para o tráfico de drogas, mas apenas àquelas envolvidas 
em organização criminosa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a vedação da progressão especial de 
regime se aplica a condenadas pelo delito de associação para o tráfico de drogas, cujo 
tipo penal abrange conceitos relativos ao crime de participação em organização 
criminosa.

III. Razões de decidir

4. O entendimento consolidado na Corte Superior é de que a vedação da progressão 
especial de regime se estende às condenadas pelo delito de associação para o tráfico 
de drogas, uma vez que o tipo penal engloba os elementos do conceito de organização 
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criminosa.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A vedação da progressão especial de regime se aplica às 
condenadas pelo delito de associação para o tráfico de drogas, cujo tipo penal 
engloba elementos semelhantes ao de organização criminosa, como a associação 
estável e duradoura com a finalidade de praticar crimes".

 
Dispositivos relevantes citados: Art. 112, § 3º, V, da Lei n. 7.210/1984. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 776.818/TO, Min. Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, DJe 26.06.2023; STJ, AgRg no HC 649.789/RS, Min. Olindo 
Menezes, Sexta Turma, DJe 01.04.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAELA MILENIA 

GREGORIO contra a decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal 

de Justiça que indeferiu liminarmente o writ, tendo em vista a consonância do ato 

coator com a jurisprudência desta Corte Superior (fls. 67/70).

Aqui, a defesa afirma que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que a 

vedação da progressão especial abrange tão somente a apenada que tenha praticado 

o crime de organização criminosa, não se aplicando a proibição a sentenciadas pelos 

delitos de associação para o tráfico ou associação criminosa (fl. 75) e que há julgados 

desta Corte também nesse sentido.

Pede o provimento do agravo regimental com a concessão da ordem (fls. 

72/78).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações da agravante, a decisão monocrática não comporta 

reparos.
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Tem se consolidado nesta Corte Superior o entendimento de que a vedação 

da progressão especial de regime (art. 112, § 3º, V, da Lei n. 7.210/1984) – destinada à 

mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 

deficiência –, decorrente de não ter integrado organização criminosa, estende-se para 

as condenadas pelo delito de associação para o tráfico de drogas, cujo tipo penal 

engloba os elementos do conceito da "Orcrim", consistente em associação estável e 

duradoura com a finalidade de praticar crimes.

A corroborar: AgRg no HC n. 776.818/TO, Ministro Messod Azulay Neto, 

Quinta Turma, DJe 26/6/2023; AgRg no HC n. 649.789/RS, Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador convocado do TRF/1ª Região), Sexta Turma, DJe 1º/4/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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PACIENTE : RAFAELA MILENIA GREGORIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAELA MILENIA GREGORIO (PRESO)
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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